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Artigo de Revisão

Obstáculos no acesso a serviços públicos de saúde por travestis e pessoas 
transexuais: revisão integrativa

Obstacles in the access to public health services by transvestites and transgender persons: 
an integrative review

RESUMO 
Objetivo: descrever obstáculos ao acesso dos serviços de saú-
de da população travestis e de pessoas transexuais. Métodos: 
revisão integrativa, realizada no período de julho a agosto de 
2022, efetuada nas bases de dados: LILACS, MEDLINE, Web 
of Science e SCOPUS. Resultados: foram encontrados 472 es-
tudos primários, contudo, ao final do processo de análise, 14 
produções foram incluídas ao estudo. Observaram-se obstá-
culos ao acesso à saúde, como a invisibilidade das especifici-
dades da saúde, a ausência de informação e de preparo dos 
profissionais, a susceptibilidade, que aparece na etapa juvenil 
e a resistência no cuidado às infecções sexualmente transmis-
síveis, destacando a necessidade de investir na produção de 
políticas que afirmam o direito à saúde para esse segmento 
da população. Conclusão: verificou-se carência de estudos 
sobre o acesso de travestis e transgêneros à serviços de saú-
de. Essas dificuldades estão associadas ao conservadorismo, 
à heteronormatividade, à falta de implementação e de regu-
lamentação de políticas públicas para eles. Contribuições 
para a prática: o presente artigo apresenta informações de 
acesso à saúde da população travesti e trans, facilitando o 
olhar das necessidades específicas dessa população.
Descritores: Acesso aos Serviços de Saúde; Minorias Sexuais 
e de Gênero; Pessoas Transgênero; Saúde Sexual; Políticas de 
Saúde.

ABSTRACT
Objective: to describe obstacles to the access to health servi-
ces of the transvestite and transgender population. Methods: 
integrative review, conducted from July to August 2022, in the 
following databases: LILACS, MEDLINE, Web of Science and 
SCOPUS. Results: 472 primary studies were found; however, 
at the end of the analysis process, 14 productions were inclu-
ded in the study. Obstacles to access to health were observed, 
such as the invisibility of health specificities, the lack of in-
formation and preparation of professionals, the susceptibili-
ty, which appears in the juvenile stage, and the resistance to 
care for sexually transmitted infections, highlighting the need 
to invest in the production of policies that affirm the right to 
health for this segment of the population. Conclusion: there 
was a lack of studies on the access of transvestites and trans-
genders to health services. These difficulties are associated 
with conservatism, heteronormativity, lack of implementa-
tion and regulation of public policies for them. Contributions 
to practice: this article presents information about access to 
health care for the transvestite and transgender population, 
facilitating the view of the specific needs of this population.
Descriptors: Health Services Accessibility; Sexual and Gen-
der Minorities; Transgender Persons; Sexual Health; Health 
Policy.
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Introdução

Transgênero (“trans”) é um termo guarda-chu-
va aplicado para retratar uma vasta diversidade de 
identidades de gênero, cujas aparências e caracterís-
ticas são observadas como divergentes, incluindo pes-
soas travestis e trans(1-2).

Devido ao tensionamento das normas binárias 
da sociedade, a transexualidade existe concomitante 
aos processos históricos estruturais que envolvem o 
sistema econômico, social e cultural(2-3). Sendo assim, 
as diversas formas de exclusão e a incapacidade da so-
ciedade de absorver esses seres humanos são expres-
sas na negação dos direitos humanos básicos. Isso se 
comprova na expectativa de vida, que, enquanto da 
sociedade brasileira é 74,9 anos, a da população trans 
é de 35 anos(3).

No contexto da saúde, as pessoas travestis e 
trans enfrentam inúmeras dificuldades no acesso à 
saúde e aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Evidencia-se a transfobia institucional e o desrespeito 
ao nome social, entre outras violações, que se confi-
guram como obstáculos ao acesso às unidades de saú-
de, o que pode promover, consequentemente, o agra-
vamento do estado de saúde delas. Além disso, entra 
em debate a patologização das identidades de gênero 
trans em meio ao processo transexualizador do SUS, 
dificultando a entrada desse público aos centros de 
saúde(4-5).

A Política Nacional de Saúde Integral de Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Trans (PNSILGBT) 
obtém como eixo principal promover a saúde inte-
gral de pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Trans (LGBT), com o intuito de extinguir a marginali-
zação dessa população e o preconceito institucional, 
tendo a orientação sexual e a identidade de gênero 
como determinantes sociais de saúde(6). Contudo, os 
estigmas sociais constituídos sobre esta população fa-
zem com que, frequentemente, os atendimentos por 
profissionais de saúde se limitam a aspectos das In-
fecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). Desta ma-
neira, expandir o enfoque da atenção à saúde de forma 
integral e abarcar a compreensão ampliada de saúde 

junto aos direitos humanos e no respeito às diferenças 
é de suma importância(7).

Diante do exposto, este estudo objetivou des-
crever obstáculos ao acesso dos serviços de saúde da 
população travestis e de pessoas transexuais.

Métodos 

Trata-se de revisão integrativa da literatura, 
com delimitação atemporal e operacionalizada pelas 
fases: 1) idealização de questão norteadora e delimi-
tação do objeto de estudo; 2) determinação dos crité-
rios: inclusão e exclusão das produções científicas; 3) 
pesquisa de artigos em bases de dados e bibliotecas 
virtuais; 4) investigação e classificação da literatura 
encontrada; 5) resultados e argumentação dos acha-
dos; 6) apresentação da revisão/síntese do estudo(8). 

Na escolha da questão norteadora, utilizou-se a 
estratégia PICo (P: travesti e trans; I: dificuldades no 
acesso; Co: serviços de saúde). Desta forma, definiu-se 
a seguinte pergunta(9): Quais as dificuldades de aces-
so aos serviços de saúde vivenciadas por travestis e 
trans?

Ao selecionar os artigos, foram escolhidos 
como critérios de inclusão: abordar a  população trans 
no título e ou resumo, apresentar fatores relacionados 
à assistência à saúde da população trans, ser um arti-
go original, disponível na íntegra, publicado em portu-
guês, inglês ou espanhol, que adentrasse no propósito 
do estudo, atemporal, no qual observou-se o período 
de 1990 a 2022, a fim de buscar evidências que permi-
tam observar a evolução das publicações nessa temá-
tica, tendo em vista a escassez de artigos. 

Trabalhos no formato de tese, livro, disserta-
ção ou capítulo de livro, matéria de jornal, editorial, 
revisão integrativa ou sistemática da literatura, es-
tudo reflexivo, carta ao leitor e relato de experiência 
não foram incluídos no presente estudo, assim como 
os artigos que não responderam à questão norteadora 
do estudo. 

O levantamento da literatura duplo-cego feito 
por pesquisadores autônomos foi realizado durante 
os meses de junho a agosto de 2022 através de buscas 
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nas bases de dados: Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Medical Litera-
ture Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), 
Web of Science (WoS) e SCOPUS. 

Encontraram-se os artigos indexados a partir 
dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Aten-
ção à Saúde”; “Minorias Sexuais e de Gênero”; “Pes-
soas Transgênero” e “Pessoas Trans”; “Saúde Sexual”. 
Empregaram-se os respectivos termos sinônimos 
provenientes do Medical Subject Headings (MeSH): 
“Health Care (Public Health)”; “Sexual and Gender Mi-
norities”; “Transgender Persons”; “Sexual Health”. A 
estratégia conduzida se deu a partir da junção com 
operador booleano AND e OR, implementando a pro-
cura conjunta e individualmente para que prováveis 
divergências fossem corrigidas (Figura 1). 
Bases de 
dados

Termos de busca
Resul-
tados

LILACS
((“Pessoas Transgênero” OR “Pessoas Trans”)) 
AND ((“Atenção à Saúde”)) AND ((“Minorias 
Sexuais e de Gênero”)) AND ((“Saúde Sexual”))

8

MEDLINE
((“Transgender Persons”)) AND ((“Health Care 
(Public Health)”)) AND ((“Sexual and Gender 
Minorities”)) AND ((“Sexual Health”))

300

Web of 
Science

((“Transgender Persons”)) AND ((“Health Care 
(Public Health)”)) AND ((“Sexual and Gender 
Minorities”)) AND ((“Sexual Health”))

9

SCOPUS
((“Transgender Persons”)) AND ((“Health Care 
(Public Health)”)) AND ((“Sexual and Gender 
Minorities”)) AND ((“Sexual Health”))

155

Total 472

Figura 1 – Operacionalização e estratégia de busca bi-
bliográfica nas bases de dados a partir dos descritores 
e seus respectivos sinônimos. Recife, PE, Brasil, 2022

As buscas dos estudos foram realizadas por 
dois pesquisadores de forma autônoma e não houve 
discordância. A princípio, eliminaram-se estudos du-
plicados, por meio da utilização do gerenciador de 
dados e referências Zotero. Em seguida, foi utilizado 
o software Rayyan QCRI® para organização e consul-
ta dos títulos e resumos dos artigos por pares, a fim 
de verificar os critérios de inclusão/exclusão. Poste-

riormente, um colaborador determinou um consenso 
entre os artigos que forneceram semelhanças e, nos 
casos em que ocorreram divergências discrepantes, 
visando minimizar os vieses. Em seguida, realizou-se 
a leitura na íntegra dos 14 artigos finais (Figura 2).

Logo após, houve uma análise referente ao grau 
de evidência, conforme abordagem metodológica da 
Agency for Healthcare Researchand Quality (AHRQ): 
Nível I - Revisão sistemática, meta-análise ou diretri-
zes clínicas oriundas de revisões sistemáticas de en-
saios clínicos randomizados e controlados; Nível II - 
Ensaio clínico randomizado bem controlado; Nível III 
- Ensaios clínicos bem delineados sem randomização; 
Nível IV - Estudo de coorte e de caso-controle bem 
delineados; Nível V - Revisão sistemática, de estudos 
descritivos e qualitativos; Nível VI - Estudo descritivo 
ou qualitativo; e por fim, Nível VI - Opinião de auto-
ridades e/ou parecer de comissão de especialistas(10).

E, também, qualidade de evidência de acordo 
com o sistema GRADE: Alto – Há forte confiabilidade 
de que a autêntica finalidade esteja semelhante daque-
le estimado; Moderado – Há confiabilidade moderada 
no resultado considerado; Baixo – A confiabilidade do 
resultado é limitada; e Muito Baixo – A confiabilidade 
na estimativa do resultado é muito limitada.  Não exis-
te um grau de certeza nos resultados(11).

Para a avaliação do risco de viés, foi utilizada 
a ferramenta da Colaboração Cochrane, baseada em 
sete domínios (1. Geração da sequência aleatória; 2. 
Ocultação de alocação; 3. Cegamento de participantes 
e profissionais; 4. Cegamento de avaliadores de desfe-
cho; 5. Desfechos incompletos; 6. Relato de desfecho 
seletivo; e 7. Outras fontes de viés), estes analisam os 
vários tipos de vieses os quais podem estar eviden-
tes nos ensaios clínicos randomizados, como viés de 
seleção, viés de performance, viés de detecção, viés 
de atrito, viés de relato, dentre outros vieses. O julga-
mento de cada domínio é realizado em três categorias 
(alto risco de viés, baixo risco de viés e risco de viés 
incerto), com base nas questões sinalizadoras(12).

Questões sinalizadoras utilizadas neste estu-
do: 1. Geração da sequência aleatória (Sequência de 
randomização? Desequilíbrio entre as características 
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dos grupos?); 2. Ocultação de alocação (Sigilo de alo-
cação?); 3. Cegamento de participantes e profissio-
nais (Participantes tem conhecimento da alocação? A 
equipe tem conhecimento da alocação? Houve desvio? 
Houve impacto nos desfechos? Desvios equilibrados 
entre os grupos?); 4. Desfechos incompletos (Os da-
dos para o desfecho avaliado estão incompletos? Há 
evidências de que o resultado não foi enviesado por 
dados ausentes? Perdas poderiam estar relacionadas 
a intervenção?)(12).

Os estudos foram organizados em uma tabela 
do Excel Microsoft® contendo as seguintes informa-
ções: título, base de dados, autor, ano de publicação, 
objetivo, delineamento metodológico, local e idioma, 
nível de evidência e síntese dos resultados possibili-
tando uma melhor compreensão e visualização dos 
achados. 

A investigação se deu a partir da leitura minu-
ciosa dos artigos selecionados, privilegiando a análise 
qualitativa. Também foi criado o fluxograma nas indi-

Artigos identificados:  472
LILACS: 8
MEDLINE: 300
SCOPUS: 155
Web of Science: 9
Registros: 0

Removidos antes da triagem por:
Duplicados: 77
Marcados como inelegíveis por
ferramentas de automação: 0
Por outras razões: 0

Artigos exibidos: 395
Não incluídos por não responderem aos 

critérios de inclusão: 55

Recuperados: 340
Não incluídos após leitura de títulos e 

resumos: 252

Avaliados para elegibilidade: 88
Não incluídos por não responder ao 

objetivo após leitura do texto na íntegra: 
74

Estudos incluídos: 14
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                 Figura 2 – Fluxograma do processo de seleção dos artigos adaptado do PRISMA. Recife, PE, Brasil, 2022 

cações do Preferred Reporting Items for Systematic Re-
views and Meta-Analyses (PRISMA)(13).

Resultados 

Encontraram-se 472 artigos inicialmente e fo-
ram selecionados, ao final do processo, 14 estudos, de 
acordo com as fases descritas na Figura 2.  

Na Figura 3, os estudos levantados estão dis-
postos evidenciando seu título, base de dados, autor, 
ano de publicação, objetivo, delineamento metodo-
lógico, local e idioma, nível/qualidade de evidência, 
e características da amostra (n, faixa etária, instru-
mento, local e período do estudo). Pode-se analisar 
que existe um maior número de artigos internacio-
nais (n=11), publicados em inglês, nos últimos 2 anos 
(n=6), dois artigos nacionais e publicados em inglês. 
Em relação ao nível de evidência, os artigos foram en-
quadrados majoritariamente em nível VI(10); e quanto 
a qualidade foram classificados em sua maioria como 
moderada(11).
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Nº Base de 
dados

Autor/
Ano

Local/
Idioma

Delineamento/ Nível/
Qualidade de evidência Características da amostra

1 MEDLINE Bazzi et al. 
2015(14)

EUA / 
Inglês

Estudo retrospectivo/ VI 
Moderado

n = 1263;
Faixa etária +18;
Prontuários;
Massachusetts; 2012-2013.

2 MEDLINE James-Abra et al. 
2015(15)

Canadá / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 11;
Faixa etária +18;
Roteiro semiestruturado;
Ontario, Canadá; 2007-2012.

3 MEDLINE
Zeluf et al. 

2016(16) Suécia / 
Inglês

Misto/ VI
Moderado

n = 796;
Faixa etária 15-94 anos;
Pesquisa na web;
Suécia; 2014.

4 MEDLINE Giblon et al. 
2017(17)

Canadá / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 443;
Faixa etária +!6;
Projeto Trans PULSE;
Ontario, Canadá; 2009-2010.

5 MEDLINE Gonzales et al. 
2017(18)

EUA / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

Mulheres cisgênero (n=183.370), homens cisgêneros 
(n=131.080), mulheres transgêneros (n=724), homens 
transgêneros (n=449) e adultos não conformantes de gê-
nero (n=270);
Faixa etária +18;
Dados transversais do Behavioral Risk Factor Surveillance 
System (BRFSS); 2014-2015.

6 MEDLINE Costa et al. 
2018(19)

Brasil / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 543;
Faixa etária +18;
Projeto Clínicas de identidade de gênero e o questionário;
Rio Grande do Sul e São Paulo; 2015.

7 MEDLINE Kirk et al. 2018(20) Canadá / 
Inglês

Estudo de caso/ IV
Baixo Não se aplica

8 MEDLINE Beckwith et al. 
2019(21)

EUA / 
Inglês

Estudo retrospectivo/ VI  
Moderado

n = 201;
Faixa etária +18;
Atenção primária em um centro de saúde; 2018.

9 MEDLINE
Carrara S et al. 

2019(22) Brasil / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 23;
Faixa etária +18;
Um questionário de 136 itens;
Rio de Janeiro; 2014.

10 LILACS Hanauer et al. 
2019(23)

Brasil / 
Português

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 7
Faixa etária +18
Roteiro semiestruturado;
Minas Gerais; 2018.

11 MEDLINE Luvuno et al. 
2019(24)

África 
do Sul / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 16;
Faixa etária +18;
Entrevista semiestruturada e discussão em grupo focal;
África do Sul; 2018.

12 MEDLINE
Willging et al. 

2019(25) EUA / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 31;
Faixa etária +18;
Entrevista semiestruturada;
EUA; 2016-2017.

13 MEDLINE Yan et al. 
2019(26)

China / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 14;
Faixa etária 20 – 55 anos;
Roteiro semiestruturado;
Jiangsu, China; 2018.

14 MEDLINE
Magalhães et al. 

2020(27) Madrid / 
Inglês

Qualitativo/ VI
Moderado

n = 225;
Faixa etária 14-25 anos;
Questionário;
Espanha; 2019.

Figura 3 – Delineamento dos estudos de acordo com título, base de dados, autor, ano de publicação, delineamento 
metodológico, local e idioma, nível/qualidade de evidência e características da amostra. Recife, PE, Brasil, 2022
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Na Figura 4, os estudos levantados estão dis-
postos evidenciando a síntese dos resultados respon-
dendo à questão norteadora da pesquisa.

Ao realizar a análise de risco de viés, obser-
vou-se que, quanto a geração da sequência aleatória e  

Nº Síntese dos resultados
1 É necessário um maior alcance da prevenção do câncer entre as minorias de gênero e sexuais.

2 Os dados destacam as barreiras de acesso aos serviços de Reprodução Assistida (RA) para pessoas trans. As principais barreiras envolvem a 
educação e o treinamento de provedores de serviços de RA; a qualidade dos serviços, as práticas clínicas e o ambiente clínico.

3 Os resultados deste estudo demonstram que a saúde geral de entrevistados trans está relacionada a vulnerabilidades que são exclusivas para 
pessoas trans, além de outros determinantes de saúde bem conhecidos.

4 Este estudo destaca a disparidade nas necessidades não atendidas de cuidados de saúde que existiam entre os ontarianos trans e seus 
homólogos cisgêneros, apesar das semelhanças nas percepções de cuidados de saúde entre essas duas populações.

5
Adultos transgêneros e não conformantes de gênero (GNC) enfrentam barreiras aos cuidados de saúde que pode ser devido a uma variedade de 
razões, incluindo discriminação na assistência à saúde, ao emprego às políticas públicas ou a à falta de conscientização entre os profissionais 
de saúde sobre questões de saúde relacionadas a transgêneros.

6
A prevalência de soropositividade entre mulheres trans foi de 16,5%, das quais 92,0% relataram ter um médico com quem consultavam 
regularmente sobre o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). Além disso, 8,2% dos homens trans e 12,5% das pessoas com diversos 
gêneros não sabiam seu status sorológico. Por fim, 71,0% dos participantes desconheciam a profilaxia pós-exposição.

7 O estado cubano aborda a sexualidade e a identidade sexual como desafios baseados na saúde. Cuba forneceu um exemplo de como o direito 
à saúde para todos melhora os resultados de saúde para aqueles com necessidades de saúde trans.

8
Os transtornos psiquiátricos foram altamente prevalentes entre pacientes adultos trans e não binários. As novas descobertas incluem 
associações de falta de integração do psiquiatra na atenção primária com acuidade e de utilização do gerenciamento de casos com envolvimento 
de saúde comportamental ambulatorial.

9
O presente estudo observou a carência de serviços destinados à população transsexual, bem como a incompatibilidade na necessidade de 
serviços de acompanhamento para tratamentos hormonais, cirúrgicos entre outros serviços. A invisibilização dessa população a torna mais 
suscetível ao contágio de doenças ocasionadas pelo uso indevido e não monitorado de hormônios e modificadores corporais.

10 Nesse estudo, foi possível analisar a carência relacionada à gestão e aos profissionais de saúde em relação à transexualidade, como uma 
condição invisibilização dessa população nas unidades de saúde.

11
Constatou-se que há escassez de recursos e conhecimentos para a prestação de serviços de saúde à população trans, resultando em 
experiências adversas. Políticas de atenção à transgêneros e treinamento de profissionais de saúde que contribuirão para o aperfeiçoamento 
do acesso as unidades de saúde à essa população.

12
As inovações vitais para evitar atrasos no atendimento e garantir a qualidade de serviços para pacientes transgêneros e de gênero não 
conforme (TGGNC) em setores de emergência são a maior atenção à educação do provedor e adaptações básicas em contextos de prestação 
de serviços.

13

Mulheres transgênero na China enfrentam alta rejeição social e discriminação, juntamente com a necessidade não atendida de vários tipos de 
cuidados de saúde. A expansão de serviços específicos para transgêneros, incluindo cuidados médicos de afirmação de gênero, cuidados de 
saúde mental e prevenção de HIV/Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), são garantidos para abordar a saúde social, médica e mental 
de mulheres trans na China.

14 As questões que dificultam a vida de jovens Transgêneros e Não-Binários (TGNB) relacionam-se com a transfobia, falta de apoio social, 
patologização da transexualidade, baixa autoestima e sintomatologia de ansiedade.

Figura 4 – Delineamento dos estudos de acordo síntese dos resultados. Recife, PE, Brasil, 2022

Autores dos artigos selecionados Geração da sequência 
aleatória

Ocultação de 
alocação

Cegamento de participantes 
e profissionais

Desfechos 
incompletos

Bazzi et al. 2015 - + - -
James-Abra et al. 2015 ? - - -
Zeluf et al. 2016 - - - -
Giblon et al. 2017 - - - -
Gonzales et al. 2017 - - - -
Costa et al. 2018 - - - -
Kirk et al. 2018 ? - ? -
Beckwith et al. 2019 - ? - -
Carrara et al. 2019 - ? - -
Hanauer et al. 2019 ? - - -
Luvuno et al. 2019 ? ? - -
Willging et al. 2019 ? - - -
Yan et al. 2019 - ? - -
Magalhães et al. 2020 - - - -

(+) alto risco de viés, (-) baixo risco de viés e (?) risco de viés incerto 

Figura 5 – Análise de risco de viés. Recife, PE, 2022

ocultação de alocação, 9 (64,3%) estudos apresenta-
ram baixo risco de viés; quanto ao cegamento de par-
ticipantes e profissionais, apenas 1 (7,1%) com risco 
de viés incerto e por fim, quanto aos desfechos incom-
pletos, todos os estudos apresentaram baixo risco de 
viés (Figura 5).
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Discussão 

Foi visto que a comunidade de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Trans, Queer, Intersexos, As-
sexual/Agêneros/Arromânticos, Pansexual, Não-Bi-
nários e demais da diversidade sexual e de gênero 
(LGBTQIAPN+), tem sofrido muita discriminação ao 
longo dos anos, seguido de rejeição pela sociedade, 
juntamente com a negligência no atendimento aos 
cuidados de saúde.

Negações, violências, negligências e invisibili-
dades da população travesti e trans nos serviços de 
saúde sustenta-se numa concepção estrutural, eco-
nômica, simbólica e política da sociedade como um 
todo(28-32). A falta de reconhecimento dessa população 
é retroalimentada por uma compreensão baseada no 
patriarcado, no machismo e no sexismo, os quais pre-
dominam em vários espectros das relações humanas, 
até mesmo dentro das instituições de saúde(33-35). Isso 
se explica a partir de um sistema sexo-gênero que re-
conhece apenas sujeitos normativos, cisgênero e fada-
do a experenciar a heterossexualidade, influenciando 
no atendimento e na qualidade da assistência à saúde 
das pessoas trans(36). 

A cultura de humanização e respeito ao nome 
social é imprescindível, pois resulta principalmente 
no reconhecimento e respeito ao ser humano, pas-
sando pela forma que a equipe de saúde irá agir, pelas 
subjetividades dos usuários e, por fim, pelos coleti-
vos(37-38). A transfobia, concretizada na resistência ao 
uso do nome social, pode ocasionar dificuldades no 
processo saúde-doença-cuidado de travestis, mulhe-
res e homens transexuais(28).

A expectativa de vida das pessoas transgênero 
é de 35 anos, enquanto a população geral apresenta 
uma média 75,8 anos(3). Esses dados se dão a partir da 
morte dessa população por transfobia, além das mor-
tes não-violentas das pessoas trans que estão asso-
ciadas às complicações por infecção do HIV e àquelas 
devido à modificações corporais e uso de hormônios 
sem orientação médica(39-41).

No panorama mundial, são necessárias a ins-
trução e formação profissional para superar barrei-

ras de acesso à saúde pela população trans(42-44). Além 
disso, é imperiosa a necessidade de políticas públicas 
que possibilitem maior cidadania, autoconhecimento 
de estado de saúde e maior atenção às necessidades 
sexuais e reprodutivas das pessoas trans(36,45-47).

A população trans têm a saúde física com li-
mitações e um estado negligenciado de saúde geral 
quando comparado a pessoas cisgênero(46-50). Dessa 
forma, a histórica luta do movimento trans mantém-se 
presente e, na disputa por sentidos, essa população 
busca ser vista, atendida e entendida como pertencen-
te à sociedade, bem como por uma compreensão mais 
holística do indivíduo no seu relacionamento com os 
serviços e o Sistema de saúde(47-50). 

No final dos anos 70, implementou-se o desen-
volvimento de políticas públicas de saúde voltadas à 
população trans no Brasil. Percebe-se, portanto, que, 
com o amadurecimento da democracia, esses movi-
mentos da sociedade civil historicamente negligen-
ciados, como a população LGBTQIAPN+, conquistam 
a implementação dessa política(29-31).

O respeito e a garantia, por meio de políticas 
públicas do emprego do nome social, é um instrumen-
to indispensável para contribuir na diminuição da dis-
criminação da população trans pelas equipes de saúde 
e nas barreiras enfrentadas para exercício da cidada-
nia(1,31).

Acerca das representações sociais, a população 
trans apresentou empecilhos aos agendamentos mé-
dicos, associadas à presença do padrão heteronorma-
tivo, do preconceito social e do estigma institucional. 
Estes resultados expõem a susceptibilidade desse gru-
po social ao enfrentamento incessante das diversas 
barreiras para alcançar seus direitos sociais(30). Além 
disso, induzem à reflexão acerca da saúde desta po-
pulação, especialmente relacionado à importância de 
estimular o emprego de novas políticas públicas es-
pecíficas para a população, proporcionando mais for-
mação aos profissionais que pretendem atender esse 
público(50).

São notáveis os progressos alcançados pela po-
pulação trans em vários âmbitos, e, principalmente, 
na área da saúde no Brasil, por meio dos movimentos 
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organizados da população trans que vêm acontecen-
do, por meio de suas especificidades manifestadas nos 
espaços de controle social, como nas Conferências de 
Políticas Públicas para LGBTQIAPN+ e nos Conselhos 
de Saúde. Contudo, a insegurança apresentada pela 
população trans no Brasil está no ponto que as garan-
tias institucionais pelo direito à saúde dessas pessoas 
tendem a ter dificuldades de serem implementadas 
por não serem priorizadas nas gestões municipais, es-
taduais e federais(30-32). Isso está fundamentado a par-
tir de uma cultura patriarcal religiosa predominante 
homofóbica em espaços políticos de representação 
democrática, os quais, diversas vezes, não reconhe-
cem a importância de discutir e evidenciar a situação 
a qual essa população está exposta, fomentando o ris-
co pelo princípio do Estado(29-32).

Gestores municipais dos serviços de saúde ma-
nifestam dificuldades em desempenhar uma escuta 
ativa e de identificar ações potenciais da comunidade 
LGBTQIAPN+ no decorrer da história. Essa dificulda-
de de visualizar essa população provoca uma cadeia 
negativa e influencia na viabilização por parte dos 
gestores, bem como na forma como os mesmos enten-
dem-se quanto agentes responsáveis por essa popu-
lação no processo saúde-doença. A inviabilidade das 
demandas possui influência de forma negativa na bus-
ca por conhecimento sobre essas vivências por parte 
dos gestores, bem como acerca da percepção de suas 
responsabilidades com a população trans no SUS. Isso 
inviabiliza a promoção de ações para minimização das 
desigualdades e para a aproximação dessas pessoas 
ao sistema público de saúde(30-32).

Limitações do estudo

Há incipiência de artigos sobre o acesso da po-
pulação travesti e transexual à saúde a partir de uma 
perspectiva mundial. Além disso, quando se analisa 
a qualidade metodológica desses artigos, é possível 
identificar fragilidades atribuídas ao método aplicado, 
necessitando de produções científicas robustas quan-
to ao rigor metodológico e níveis de evidência.

Contribuições para a prática

O presente artigo apresenta informações de 
acesso à saúde da população trans, o que contribui 
para facilitar o olhar das necessidades específicas des-
sa população, contudo, ainda existe o preconceito e os 
obstáculos. Diante disso, há a necessidade de mais 
pesquisas que levantem esse questionamento, para 
que seja possível assim, a quebra de paradigmas e mu-
dança na prática da assistência, bem como elencar a 
importância dos profissionais de saúde frente às fra-
gilidades enfrentadas pela população LGBTQIAPN+.

Conclusão

Diante dos achados, foi observado que a socie-
dade ainda cultiva pensamentos normativos, quanto a 
sexo e gênero, deste modo, apresentam-se como obs-
táculos para a vivência social, bem como para a entra-
da nos serviços de saúde. Sendo assim, enfrentam o 
conservadorismo, a heteronormatividade, ausência 
de implementação e regulamentação de políticas pú-
blicas para essa população, porque apesar das políti-
cas existirem, não se vê na prática sua efetivação, além 
da susceptibilidade enfrentada, frente à negligência e 
marginalização em relação à sociedade como um todo, 
diante do pré-conceito.
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